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	ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE XANXERÊ

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE



TERMO DE COMPROMISSO - LOGÍSTICA REVERSA
	Empreendimento/nome:

	CNPJ:

	Endereço: 


Considerando a necessidade de manutenção de ambiente saudável e a correta destinação do resíduo de produtos potencialmente poluidores;

Considerando a Instituição da Política Nacional de Resíduos Sólidos, por meio de lei Federal 12.305/2010, regulamentada pelo Decreto Federal 7.404/2010, e a responsabilidade compartilhada dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de produtos, pela estruturação. implementação e operacionalização de sistema de logística reversa de embalagens descarnadas pelos usuários. Observado a viabilidade técnica e económica, nos termos dos parágrafos 1º e 2º do art. 33 da Lei n. 12.305/2010;
Considerando que a Lei Municipal nº 3772/2015 dispõe sobre a responsabilidade da destinação e procedimentos de logística reversa de resíduos perigosos no município de Xanxerê e o Decreto Municipal n° AJG 077/2016, que estabelece as formas de comprovação da logística reversa de resíduos perigosos no município de Xanxerê, ambos estão articulados com a Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei 12.305/2010, estamos cobrando a destinação correta dos resíduos perigosos; e 
Considerando, por fim, que a legislação considera resíduos perigosos I - pilhas, baterias e outros acumuladores de energia, bem como os produtos que contenham pilhas e baterias integradas à sua estrutura de forma não-removível; II - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio de luz mista; III - equipamentos e componentes eletrônicos; IV - pneumáticos; V - óleos lubrificantes, graxas, tintas, solventes, bem como suas embalagens; VI - óleos vegetais; VII - embalagens de agrotóxicos; VIII - aqueles que pela sua composição qualitativa ou quantitativa, exijam cuidados especiais no acondicionamento, coleta, transporte e disposição final porque possuem características tóxicas.
Assim, pelas considerações apontadas e nos termos do Decreto Municipal AJG nº 077/2016, o COMPROMISSÁRIO obriga-se a receber, armazenar e dar o destino adequado aos resíduos potencialmente poluidores, bem como manter registro e comprovar a destinação dos resíduos perigosos perante o órgão de controle ambiental municipal, que se dará através de um ou mais do(s) seguinte(s) documento(s):

I - Licença Ambiental de Operação (LAO) do empreendimento;

II - Contrato de Recolhimento de resíduos firmado com empresa devidamente licenciada ambientalmente;

III - Contrato e/ou documento com efeito legal entre o comerciante e distribuidor e/ou fabricante;

IV - Contrato e/ou documento com efeito legal entre o comerciante e empresa(s) de reaproveitamento devidamente habilitada.
Fica ainda, o compromissário obrigado a informar e identificar de forma clara e em local visível ao público que o estabelecimento recebe os resíduos perigosos conforme Legislação, com seguintes dizeres:
“O estabelecimento ----------, atendendo a legislação ambiental municipal e federal sobre Logística Reversa, recebe resíduos perigosos para a destinação correta ambientalmente.”
Por fim, o COMPROMISSÁRIO Deverá manter um registro de controle de recebimento, acondicionamento, transporte e destinação final, de forma semestral para fins de controle e comprovação perante os órgãos ambientais de controle.

O descumprimento desse termo de compromisso implicará no cancelamento do alvará de funcionamento e nas penalidades administrativas previstas na Lei Municipal nº 3772/2015 c/c Decreto Municipal n° AJG 077/2016.
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